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RESUMO 
 
A pesquisa objetivou analisar o papel desempenhado pelos programas de incentivo ao 
aleitamento materno (PIAM) no combate e redução da mortalidade infantil no DF. O 
alojamento conjunto; o método mãe canguru; hospital amigo da criança; projetos carteiro 
amigo e bombeiro amigo da amamentação, são principais programas adotados para reduzir os 
índices de mortalidade infantil e desmame precoce do DF. O estudo foi de cunho qualitativo e 
teve como estratégia o estudo de caso descritivo. Foram analisados documentos públicos e 
realizados entrevistas semi-estruturadas com coordenadores do programa de atenção integral a 
saúde da criança (PAISC), coordenadores dos bancos de leite humanos do DF e mães de 
crianças nos centros de saúde e ambulatório de crescimento e desenvolvimento nas seguintes 
regionais: Asa Norte, Asa Sul, Taguatinga e Ceilândia. Utilizou-se software de análise 
qualitativa para auxiliar no ordenamento conceitual dos dados que foram coletados. 
Constatou-se como principal achado da pesquisa que os programas de aleitamento materno 
implantados nos hospitais públicos do Distrito Federal têm desempenhado um papel 
importante na redução das taxas de mortalidade infantil, apesar, de se constatar na análise das 
entrevistas algumas dificuldades no prolongamento do tempo ideal para amamentação, devido 
à antecipação da volta ao trabalho e a escola das mães, bem como na coleta de leite humano 
devido pouca colaboração do corpo de bombeiros.  
 
Palavra Chave: 1. Mortalidade Infantil; 2. Aleitamento Materno; 3. Amamentação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
ABSTRACT 
 
The study examines the contribution of the Breastfeeding Inducement Programs (Programas 
de Incentivo ao Aleitamento Materno – PIAM) to reducing infant mortality in the Federal 
District, Brazil. The Rooming-in (Alojamento Conjunto), Kangaroo mothering method 
(Metodo Canguru), Baby-friendly hospital (Hospital Amigo da Criança), Friendly postman 
Projects and Firefighter friends, (Projetos Carteiro Amigo e Bombeiro Amigo da 
Amamentação) are major programs adopted to reduce the rates of infant mortality and 
premature of DF. The method used is a descriptive case study. Data comes from public 
documents and semi-structured interviews with the heads of the Programa de Atenção Integral 
à Saúde da Criança – PAISC (Integrated Child Care Program), heads of the DF Human Milk 
Banks and mothers at the Centro de Saúde e Ambulatório de Crescimento and 
Desenvolvimento (growth and development health center) in the following areas: Asa Norte, 
Asa Sul, Taguatinga and Ceilandia and analyses using qualitative data analysis software. The 
results show that the programs of public hospitals in Distrito Federal contribute to the 
reduction of infant mortality. Women express some difficulty in maintaining breastfeeding for 
longer periods due to the need to work and study, or due to the limited cooperation from 
Firemen and paramedical personas 
.   
 
Keywords: 1. Infant Mortality 2. Breast feeding  3. Child Health  
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1. INTRODUÇÃO  
As ações de saúde pública no Brasil têm buscado reduzir as enfermidades, controlar as 
doenças endêmicas e parasitárias, melhorar a vigilância à saúde e qualidade de vida dos 
brasileiros. Nas últimas décadas, a mortalidade infantil tem apresentado significativa queda 
em decorrência dos investimentos feitos na área de saneamento básico e assistência a saúde. 
Essa queda atingiu todas as regiões do país, sendo mais intensa nas áreas de maior 
desenvolvimento socioeconômico. (NOGUEIRA, 1994). 
No Distrito Federal, os programas de incentivo ao aleitamento materno iniciaram-se na 
década de 70 com o Primeiro Banco de Leite Humano do Distrito Federal - HRT 1978 (4º do 
Brasil) e a criação em 1983 do Centro de Referência do Aleitamento Materno CS Nº 7 da Asa 
Sul – SOS AMAMENTAÇÃO. A partir de então, seguiram-se outras práticas para 
mobilização da sociedade e os resultados positivos destes programas como o aumento médio 
do período de amamentação culminaram com a implantação em 1984 do Banco de Leite 
Humano (BLH) da Asa Sul, Ceilândia e Planaltina e do Grupo Executivo de Incentivo ao 
Aleitamento Materno do GDF. Esse processo evolui com novas implantações de novos 
bancos de leite por todo DF. Em 1986 do BLH Gama, 1987 do BLH Brazlândia, em 1991 do 
BLH Sobradinho, em 1992 do BLH Asa Norte. (SANTOS, Congresso Ibero Americano de 
BLH 2010). 
 Pesquisas realizadas na década de 90 demonstraram resultados positivos com a 
criação destes bancos de leite, mas apontam que havia ainda pontos de estrangulamento como 
a restrita dotação orçamentária destinada ao programa e a necessidade de campanhas 
periódicas, envolvendo a mídia, para esclarecer a população e elevar os níveis de 
amamentação. 
 Esses movimentos decretaram a institucionalização da Política de Aleitamento 
Materno para o Distrito Federal tendo como base legal a Lei n
o
 454, de 14 de Junho de 1993. 
(BRASIL, 1993). 
Em 1978, a Organização Mundial de Saúde (OMS) elaborou um Método de Atenção 
Sanitária da Mãe e da Criança, baseado no conceito do risco. A ideia central da proposta do 
enfoque de risco na organização dos serviços de saúde decorre da constatação da distribuição 
desigual dos “danos” entre os diversos grupos populacionais.  
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O fato de que a presença de fatores de risco possa ser observada anteriormente ao 
aparecimento do dano possibilita o controle ou a eliminação desses fatores, além da 
identificação de grupos de alto risco, merecedores de uma atenção especial por parte dos 
serviços de saúde. (CHESTER; CESAR, 1990).  
Desta forma no Brasil a mortalidade infantil vem acompanhando a tendência mundial, 
com predomínio das causas perinatais. Entretanto, observa-se uma grande diferença entre os 
países desenvolvidos e os países subdesenvolvidos (NOGUEIRA, 1994). 
Já em países africanos como Guiné-Bissau, onde as políticas de atenção maternas 
infantil são escassas e ineficazes, as taxas de mortalidade são altas situando-se entre crianças 
menores de 5 anos de idade, representa mais de 50% dos motivos de consulta, 15% das causas 
de mortalidade e mais de 64% das causas de óbitos na pediatria do Hospital Nacional Simão 
Mendes. (DENARP, 2005, p. 21). 
Segundo (Roberto, 2007), no Distrito Federal, em particular, os dados epidemiológicos 
da SES-DF mostram que a tendência de mortalidade infantil no DF é de queda. Entre 1996 e 
2000 a redução da mortalidade infantil foi de 30,2%, sendo de 21,5% entre 2000 e 2004. 
 Nesse último período a queda foi de 10,8% na região Centro-Oeste, sendo no DF de 
3,1%. Em 2005 ocorreram 12.224 óbitos infantis no Distrito Federal com 570 (4,6%) fetais 
(natimortos) e 11.654 (95,34%) não fetais.  
Para (Roberto, 2007), a redução de mortalidade infantil ocorreu mais pela queda da 
taxa de mortalidade infantil tardia, do que pela queda da taxa de mortalidade neonatal. No 
início da década de 80 os óbitos neonatais representavam 57% dos óbitos em menores de 1 
ano; em 2005, 53,9% dos óbitos infantis ocorreram em menores de 28 dias, ou seja, a 
participação da mortalidade neonatal aumentou neste período.  
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Figura 1 
COEFICIENTES DE MORTALIDADE INFANTIL (CMI),  
NEONATAL (CMN) E INFANTIL TARDIA (CMIT) DF, 1980 A 2005 
 
 
 
A queda da mortalidade infantil ocorreu devido à redução das doenças infecciosas, 
especialmente daquelas imunopreveníveis como meningites e pneumonias causadas, por 
exemplo, pelo haemophilus influenzae para as quais foram introduzidas vacinas.  
O uso mais difundido do soro de reidratação oral propiciou redução significativa dos 
óbitos causados pelas diarreias.  
Segundo (Roberto, 2007), essas medidas resultaram em uma maior queda da 
mortalidade no período pós-neonatal. Vale salientar que a redução continuada da fecundidade, 
a ampliação da assistência pré-natal, ao parto e neonatal, a melhoria das condições sanitárias e 
as melhorias das condições ambientais e nutricionais da população também tiveram sua 
parcela de importância na queda da mortalidade infantil.  
Estudo realizado pelo Ministério da Saúde e publicado em 2006 mostrou que o 
Programa Saúde da Família (PSF) teve impacto significativo na queda da mortalidade infantil, 
no período de 1991 a 2002. Para cada aumento de 10% da cobertura do PSF, a mortalidade 
infantil caiu 4,5%. Apesar desses números, a mortalidade infantil no Brasil ainda é alta se 
comparada a outros países. 
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Para combater esses índices elevados da mortalidade infantil a Organização Pan-
Americana de Saúde (OPAS), a Organização Mundial de Saúde (OMS) e o governo Federal 
criaram uma agenda de compromissos para a Saúde integral da Criança e Redução da 
Mortalidade Infantil no país que institucionalizou a responsabilização e a necessidade de 
estados e municípios com a criação de programas e iniciativas voltadas para a prevenção 
dessas mortes precoces e evitáveis, entre elas programas de incentivo ao aleitamento materno.  
Para saber das metas e propostas feitas pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e 
pelo Ministério da Saúde (MS), os indicadores sociais de saúde realizaram no Brasil:  
 
“A II Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno nas Capitais Brasileiras e 
Distrito Federal realizado em 2009 mostra que, houve uma melhoria significativa da 
situação do aleitamento materno, apesar dos avanços que vêm refletindo ao longo de 
três décadas nos resultados da Política Nacional de Aleitamento Materno, criada em 
1981, estamos distantes do cumprimento das metas propostas pela OMS e pelo 
Ministério da Saúde (MS), de amamentação até o final do segundo ano de vida ou 
mais e aleitamento materno exclusivo até o sexto mês de vida.” (BRASILL, 2009; 
97). 
 
 
Na visão de (Sena, 2002), os avanços dos conhecimentos sobre o leite humano e a 
amamentação, bem como a baixa prevalência do aleitamento materno em grupos sociais 
menos favorecidos direcionaram os governos a promoverem o retorno desta prática. No 
campo da promoção da saúde, prevenção de doenças e redução de mortalidade infantil, o 
aleitamento materno tem sido prioridade para a secretaria de saúde.  
 
1. 1 PROBLEMA DA PESQUISA 
A mortalidade infantil tem sido um dos grandes problemas no sistema de saúde e uma 
das grandes preocupações da sociedade em geral, porém, as medidas até agora adotadas para a 
sua redução, parecem ineficientes, o que torna mais alarmante a situação dessas mortes 
prematuras. No entanto, é grande a preocupação desse trabalho em saber: Que papel (positivo 
ou negativo) tem desempenhado os programas de Incentivo ao aleitamento materno (PIAM) 
na redução das taxas de mortalidade infantil no DF? 
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1. 2 HIPÓTESES 
O programa de aleitamento materno implantado nas regionais da saúde do DF 
colaborou na redução das taxas de mortalidade infantil. 
O programa de aleitamento materno implantado nas regionais da saúde do DF não 
colaborou na redução das taxas de mortalidade infantil. 
 
1. 3 OBJETIVO GERAL 
Analisar o papel e a importância do programa de incentivo ao aleitamento materno 
(PIAM) na redução da mortalidade infantil no DF. 
 
1. 4 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
a) Analisar e descrever as principais causas da mortalidade infantil no Distrito Federal. 
b)  Analisar como o (PIAM) tem apoiado na redução da taxa de mortalidade infantil no 
Distrito Federal. 
c) Descrever as implicações positivas e negativas destes programas nos hospitais onde 
foram implantados. 
 
1. 5 JUSTIFICATIVA  
Essa pesquisa tem grande importância para a saúde da criança, principalmente na 
redução da mortalidade infantil. Cuidados com o recém-nascido (RN): acompanhamento do 
RN de risco, triagem neonatal, aleitamento materno, saúde coletiva em instituições de 
educação infantil, atenção às doenças prevalentes como, a desnutrição, diarreias, anemias 
crônicas respiratórias, são componentes muito fundamentais a serem entendidos para a 
redução efetiva da mortalidade infantil no Distrito Federal. 
A escolha das quatro regionais de saúde como local de pesquisa justifica-se pelos 
seguintes aspectos:  
a) O Hospital Regional de Taguatinga (HRT) é considerado como um hospital de 
atendimento de nível secundário, porém devido ao crescimento da cidade e entorno 
(Ceilândia, Brazlândia, Samambaia, Águas Claras, Recanto das Emas, Águas Lindas e 
Santo Antônio do Descoberto no Goiás, entre outras) e aos programas e serviços prestados 
pode ser definido como terciário, na estrutura de saúde do DF apenas o hospital de base 
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recebe esta definição. O primeiro banco de leite humano do DF foi criado neste hospital. 
O HRT também foi o quarto hospital do Brasil a receber o titulo Hospital Amigo da 
Criança dado pelo Ministério da Saúde e pelo UNICEF. O projeto Método Mãe Canguru 
rendeu ao Hospital o prêmio de reconhecimento entre 13 hospitais brasileiros. (GDF, 
2006). 
b) A Regional de Ceilândia conta hoje com a maior população do Distrito Federal. Nos 
últimos 32 anos de funcionamento, o Hospital de Ceilândia se transformou e passou a 
contar com uma das melhores maternidades do DF.  
c) Asa Sul e Asa Norte são consideradas regionais da referência no atendimento materno 
infantil no plano piloto. Hoje é reconhecido como o hospital amigo da criança pelo fundo 
das nações unidas para a infância (UNICEF) em 1996 e reavaliado em abril de 2002 
ganhou o prêmio Galba de Araújo, concedido pelo ministério da saúde, sob o título de 
maternidade mais humanizado do Distrito Federal. Esse título concede ao HRAS, por 
exemplo, o de referência nessa modalidade de atendimento. 
Além disso, entender o apoio de (PIAM) na redução ou não das taxas de mortalidade 
infantil permitirá cooperar para quais decisões governamentais devem ser adotadas e posturas 
proativas de melhoramento do programa nos seus pontos críticos, contribuindo em definitivo 
para o seu aperfeiçoamento constante. 
 
1. 6 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 
A pesquisa será delimitada ao programa de incentivo ao aleitamento materno (PIAM) 
da SES analisando seus efeitos e resultados no combate a mortalidade infantil nas quatro 
principais regionais de saúde do DF.  
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2. MARCO TEÓRICO CONCEITUAL  
2. 1 Mortalidade Infantil no Distrito Federal  
O Distrito Federal apresenta a menor incidência de mortalidade infantil entre os UF, 
13,3 em cada mil nascidos vivos, número muito abaixo da média nacional, que é de 24, 4, 
conforme dados do Ministério da Saúde.  
Ação especifica da Secretaria de Saúde garantem a situação de destaque em que se 
encontram o DF. 
“Organização da atenção básica de saúde, fatores sociais e ações 
emergenciais junto à população pobre são fatores segundo o coordenador de 
Atenção Primária à Saúde, Milton Menezes, que influenciam no resultado 
positivo, em todas as regiões administrativas do Distrito Federal, inclusive 
nas áreas consideradas de risco. Entre as ações básicas que garantem mais 
saúde às crianças, esta o acompanhamento, até cinco anos de idade, em 
especial das menores de um ano. Os profissionais da Secretaria de saúde são 
orientados para que durante as consultas de acompanhamento do 
crescimento e desenvolvimento sejam repassadas orientações à mãe ou 
responsável quanto ao aleitamento materno, vacinação diarreia e infecções 
respiratórias. Ainda durante as consultas é feita uma análise para saber se há 
sinais de risco para a vida do bebê”. (BRASIL, 2006). 
 
 
Conforme (Milton, 2006), outro fator que contribui para a diminuição da mortalidade 
infantil é o aleitamento materno. Neste contexto, Brasília também pode ser considerada uma 
boa referência. Todos os oito hospitais da rede pública do DF que possuem maternidade são 
credenciados pelo Ministério da Saúde como Hospital Amigos da Criança, ou seja, neles há 
incentivo ao aleitamento exclusivo nos seis primeiros meses de vida do bebê. A prática é 
muito recomendado porque faz com que a criança cresça de maneira mais saudável e tenha 
menor chance de ficar doente e, se por acaso adoecer, tenha uma recuperação mais rápida. 
(BRASIL, 2006). 
A assistência durante o pré-natal é outro fator que contribui para baixa mortalidade 
infantil. No Distrito Federal, o acesso ao pré-natal esta disponível em todos os centros de 
Saúde. A atenção ao pré-natal é muito importante para antever possíveis problemas que levam 
ao óbito do recém-nascido e identificar situações que podem complicar o parto e levar à 
mortalidade da mãe e da criança. 
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“Os fatores sociais também contam na diminuição da mortalidade infantil. No DF, as 
melhorias nas condições de habitação e de saneamento básico e as ações 
emergências para a população pobre, como programas sócias, que colaboram com a 
alimentação familiar, colocam o DF numa situação privilegiada em relação a outras 
Unidades Federais do país. A principal causa da mortalidade infantil no Distrito 
Federal se deve à má formação congênita. O risco de uma criança morrer em 
decorrência disso, que depende de uma ação do setor de Saúde, é seis vezes maior 
do que morrer de doença infecto-parasitária (infecções em geral). A região 
administrativa do Distrito Federal que apresenta o maior índice de mortalidade 
infantil é o Recanto das Emas, onde ocorrem 20 mortes, por mil nascidos vivos. 
Mesmo assim, segundo Milton Menezes, a situação nesta cidade é bem melhor que o 
coeficiente a nível nacional, que é de 24,4”. (BRASIL, 2006). 
 
2.  2 Analisando os Conceitos Básicos do Ministério da Saúde (MS) e Organização 
Mundial da Saúde (OMS).  
A mortalidade infantil é o número de óbitos em menores de um ano de idade, por mil 
nascidos vivos, na população residente em determinado espaço geográfico, no ano 
considerado. (BRASIL, 2009 p.14). 
As taxas de mortalidade infantil são geralmente classificadas em altas (50% ou mais), 
(médias 20% - 49%) e baixas (menos de 20%) em função de proximidade ou distância dos 
valores já alcançados pelas sociedades mais desenvolvidas ao longo do tempo. No entanto, 
mesmo quando as taxas de mortalidade são baixas, podem ser verificadas pronunciadas 
variações entre distintos segmentos da população. (SIMÕES, 2002. p. 53).  
Além disso, a mortalidade neonatal subdivide-se em neonatal precoce e neonatal 
tardia.   A taxa ou coeficiente de mortalidade infantil é um bom indicador do nível de saúde de 
uma população porque é sensível às condições socioeconômicas da população e às 
intervenções de saúde (BRASIL, 2009. p. 60). 
Na última década houve redução de 17% do coeficiente de mortalidade infantil no 
Distrito Federal devido a vários fatores, como alta cobertura vacinal, melhor controle das 
doenças infecciosas, ampliação da assistência pré-natal, ao parto e neonatal e melhoria das 
condições sanitárias, entre outros.    
É no primeiro ano de vida que os fatores biológicos e sociais têm mais influência 
sobre as condições de saúde das crianças, pois ainda estão em processo de formação e têm 
menor capacidade de defesa contra as agressões externas, favorecendo o desenvolvimento das 
doenças e a morte. (JUNIOR, 1997 p.10). 
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A mortalidade infantil reflete não apenas os aspectos relacionados à manutenção da 
saúde, como também a qualidade do atendimento oferecido à gestante, ao parto e às crianças. 
Esse indicador de saúde reflete também a ocorrências de doenças em geral, em especial as 
infecciosas, a quantidade e a qualidade da alimentação disponível e as condições gerais de 
saneamento básico, em especial a disponibilidade da água encanada, rede de esgoto e coleta 
de lixo, praticamente todos os aspectos da vida humana influenciam a sobrevivência da 
criança.  
A renda econômica da família e o nível educacional dos pais são condições sociais de 
grande influência sobre as taxas de mortalidade infantil, mais elevada na população de menor 
renda e menor escolaridade.  
É importante analisar as condições em uma comunidade na avaliação do impacto de 
algumas ações de saúde pública, como saneamento básico, redes de água encanada e esgoto 
ou criação de novos centros de saúde ou hospitais. Para que a taxa da mortalidade infantil seja 
útil na avaliação da situação atual e da evolução das condições sociais e de saúde de uma 
população, deve ser calculado o mais rigorosamente possível. (JUNIOR, 1997, p. 10).  
 Uma forma simples de apresentar o cálculo da mortalidade infantil, também chamada 
coeficiente ou taxa de mortalidade infantil, é através do seguinte esquema. (JUNIOR, 1997; 
BRASIL, 2008). 
 
 
 
Taxa de                   Número de mortes de crianças menores de 1 ano, 
Mortalidade     = em uma determinada população, em um determinado ano                x1. 000                
Infantil               Número de nascidos vivos na mesma população, no mesmo ano.   
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Figura 2 
TIPOS DE MORTALIDADE INFANTIL 
 
 
Fonte: Elaboração do pesquisador 
 
2.3 a)  Taxa de Mortalidade Infantil Neonatal Precoce 
Para reduzir a mortalidade infantil no Distrito Federal, os indicadores sociais de saúde 
dividem as mortes de crianças com menor de 1 ano de idade em três fases diferentes que 
variam as causas de morte das crianças: 
Mortalidade Infantil Precoce é o número de óbitos de 0 a 7 dias de vida completos, por 
mil nascidos vivos, na população residente em determinado espaço geográfico, no ano 
considerado. (BRASIL, 2009 p. 17).  
Também estima o risco de um nascido vivo morrer durante a primeira semana de vida. 
E contribuiu também na avaliação do desenvolvimento socioeconômico de uma sociedade em 
geral. 
Segundo Ministério da Saúde (2009), a mortalidade neonatal precoce ainda pode estar 
submetida pela exclusão de óbitos declarados como natimortos, mas ocorridos na verdade, 
pouco após o parto. (BRASIL, 2009 p.15) 
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2.5 b)  Taxa de Mortalidade Infantil Tardia 
É o número de óbitos de 7 a 27 dias de vida completos por mil nascidos vivos na 
população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado. (BRASIL, 2009 
p. 17). As mortes tardias são causadas pelos conjuntos de problemas sociais e de saúdes que 
podem afetar a criança no decorrer do seu primeiro ano de vida.  
A partir do segundo mês, o bebê passa a sofrer uma série de influências das condições 
em que vive e é criado, de seu meio ambiente. São essas condições que determinarão como a 
mortalidade infantil tardia se comportará em determinada população. Este último indicador 
foi o que apresentou a maior redução no período, igual a 27%. 
 
2.5 c) Taxa de Mortalidade Infantil Pós-Neonatal  
É o número de óbitos de 28 a 364 dias de vida completos, por mil nascidos vivos, na 
população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado. (BRASIL, 2009 
p. 18). De maneira geral, denota o desenvolvimento socioeconômico e a infraestrutura 
ambiental, que condicionam a desnutrição infantil e as infecções a ela associada. O acesso e a 
qualidade dos recursos disponíveis para a atenção à saúde materno-infantil são também 
determinantes da mortalidade nesse grupo etário. (BRASIL, 2009. p. 18). Quando a taxa de 
mortalidade infantil é alta, a mortalidade pós-neonatal é, frequentemente, o componente mais 
elevado. 
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Figura 3 
TAXA DE MORTALIDADE NEONATAL PRECOCE,  
NEONATAL TARDIA, PÓS-NEONATAL E INFANTIL,  
DISTRITO FEDERAL, 200 A 2009 
 
 
Desde a década de 1980, a principal causa de óbito em menores de 1 ano são as 
afecções perinatais, responsáveis por cerca da metade dos óbitos. Sua proporção, assim como 
a de malformações congênitas e a de causas externas, vem crescendo à medida que outras 
causas, como doenças infecciosas e doenças do aparelho respiratório diminuem. Esta 
mudança do perfil de mortalidade infantil é decorrente de maior cobertura vacinal, melhor 
controle das doenças infecciosas e melhoria das condições socioeconômicas e sanitárias. 
Figura 4 
MORTALIDADE PROPORCIONAL PELOS PRINCIPAIS  
GRUPOS DE CAUSA EM MENORES DE 1 ANO RESIDENTES NO DISTRITO 
FEDERAL EM 1980, 1990 E 2009 
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As principais causas de óbito neonatal precoce, neonatal tardio e pós-neonatal em 
2009. Observa-se que no período neonatal 97% dos óbitos foram por afecções perinatais e 
malformações congênitas. No período pós-neonatal quase a metade dos óbitos foram 
decorrentes de malformações congênitas, seguido das doenças do aparelho respiratório 
(10,6%), onde se destacam as pneumonias, e causas externas (9,9%), por inalação/ingestão de 
conteúdo gástrico e ou alimentos (BRASIL, 2009 p. 62). 
As condições econômicas dos familiares determinam uma séria de aspectos que 
influem na mortalidade infantil. O conjunto desses aspectos, denominado ao nível de 
escolaridade dos pais, especialmente o da mãe.  
As famílias com maior renda, os pais apresentam maior escolaridade, é fator positivo 
sobre as condições gerais de vida da criança. Entre outras características, o tipo de 
alimentação, as condições de higiene da residência e do bairro onde vive a família e a 
qualidade da água potável e utilizada no preparo dos alimentos. 
Outro aspecto relacionado ao nível socioeconômico da família, com a influência sobre 
a mortalidade infantil tardia, é o nível de escolaridade dos pais, especialmente o da mãe. As 
famílias com maior renda, os pais apresentam maior escolaridade, fator positivo sobre as 
condições gerais de vida da criança. (JUNIOR, 1997, p. 58). 
Para reduzir ou eliminar as mortes por diarreia estudos apontam que é preciso ter água 
encanada, rede de esgoto e coleta de lixo etc. 
Junior (1997, apud SCHMITZ, et al; 2004), afirma que, a mortalidade infantil varia muito 
de um país para outro, refletindo as condições sociais e de saúde de sua população. 
“De acordo com os países da Europa Ocidental, Estados Unidos, Canadá e 
Japão, a mortalidade infantil apresentou, na primeira metade da década de 
90, valores quase sempre inferiores a 10 óbitos por mil nascidos vivos. 
Redes de saneamento básico e assistência à saúde de boa qualidade para 
quase toda a população, alimentação suficiente em quantidade e qualidade, 
elevado nível educacional e salário que permitem suprir as necessidades 
humanas básicas explicam a situação favorável de mortalidade infantil. 
Atualmente, o Japão e a Suécia apresentam as menores taxas de mortalidade 
infantil do mundo, com valores de 5 e 6 por mil respectivamente.” 
(JUNIOR; 1997, apud SCHMITZ, et al; 2004). 
 
Nos países subdesenvolvidos da África e de América Latina, incluindo o Brasil, a 
tendência à redução da mortalidade infantil deu-se a partir da segunda metade do século XX, 
em consequência de seu desenvolvimento econômico e social. 
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 Ao contrário dos países mais ricos, em que a melhora das condições sociais gerais 
fizeram cair à mortalidade infantil, nos países subdesenvolvidos a evolução desse importante 
indicador de saúde tem sido diferente. Nos países pobres, a queda na mortalidade infantil tem 
mostrado relação direta com as ações localizadas de saúde pública, principalmente a expansão 
do saneamento básico e da assistência à saúde (JUNIOR, 1997, p. 25). 
 
3. ALEITAMENTO MATERNO: ASPECTOS TEÓRICOS RELEVANTES 
3. 1. A Importância do Aleitamento Materno  
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) e o Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNICEF), em torno de seis milhões de vida de crianças estão sendo salvas a cada 
ano por causa de aumento das taxas de amamentação exclusiva. No Brasil, em 14 municípios 
da Grande São Paulo, a estimativa média de impacto da amamentação sobre o Coeficiente de 
Mortalidade Infantil foi de 9,3%, com variações entre os municípios de 3,6%. (PEREIRA, et 
al; 2003, apud BRASIL, 2009).  
A proteção do leite materno contra mortes infantis é seis vezes maior em crianças 
menores de dois meses não amamentadas, diminuindo à medida que a criança cresce, porém 
ainda é dobro no segundo ano de vida (WORLD HEALTH ORGANIZATIO, 2000, apud 
BRASIL, 2009).  
É importante ressaltar que, enquanto a proteção contra mortes por diarréia diminui 
com a idade, a proteção contra mortes por infecções respiratórias se mantém constante nos 
primeiros dois anos de vida. 
Em Pelotas (RS), as crianças menores de dois meses que não recebiam leite materno 
tiveram uma chance quase 25 vezes maior de morrer por diarréia e 3,3 vezes maior de morrer 
por doença respiratória, quando comparadas com as crianças em aleitamento materno que não 
recebiam outro tipo de leite. Esses riscos foram menores, mas ainda significativos (3,5 e 2 
vezes, respectivamente) para as crianças entre dois e 12 meses. (VICTORIA et al; 1987). 
A amamentação previne mais entre as crianças de menor nível socioeconômico. 
Enquanto para os bebês de mães com maior escolaridade o risco de morrerem com no 
primeiro ano de vida era 3,5 vezes maior em crianças não amamentadas, quando comparadas 
com as amamentadas, paras as crianças de mães com menor escolaridade, esse risco era 7,6 
vezes maior. (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2000 Apud BRASIL, 2009).  
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Nos países não industrializados, as mulheres de classes menos favorecidas, de baixo e 
médio poder aquisitivo, amamentam mais que as de melhor nível socioeconômico. 
(FALEIROS et al; 2006. p. 625). 
Mas, mesmo nos países mais desenvolvidos o aleitamento materno previne mortes 
infantis. Nos Estados Unidos, por exemplo, calcula-se que o aleitamento materno podia evitar, 
a cada ano, 720 mortes de crianças menores de um ano, (CHEN, ROGAN, 2004).  
Atualmente, o leite materno é preconizado como alimento exclusivo nos primeiros 
meses de vida da criança pela Organização Mundial da Saúde (OMS), Fundo das Nações 
Unidas para a Infância e Ministério da Saúde (ESCOBAR; et al; 2002. p. 254). Um estudo 
demonstrou que amamentação na primeira hora de vida pode ser um fator de proteção contra 
mortes neonatais. (EDMOND; 2006, BRASIL, 2009). 
Segundo Junior (1997 p. 114), leite materno é o melhor alimento para crianças 
pequenas, pois garante crescimento e desenvolvimento adequados, diminuindo a ocorrência 
de doenças e a mortalidade infantil. As crianças alimentadas com leite materno sofrem menos 
doenças infecciosas, respiratórias e digestivas.  
Para a criança se alimentar saudável, é preciso que as mães amamentem. 
 
“Amamentar é o ato de a criança obter o leite materno segundo as mamas, ou a 
oferta, pela mãe à criança, da mama e seu leite. À luz dos referencias teóricos da 
fisiologia da lactação, praticamente, todas as mulheres têm possibilidade fisiológicas 
de amamentar, porém, esse potencial inato não assegura a concorrência da 
amamentação. O desmame precoce, apesar da melhora nos seus índices no Brasil, 
ainda continua sendo uma realidade, dificultando a prática do aleitamento materno 
exclusivo até os seis meses, preconizado pela Organização Mundial de Saúde.” 
(ARAÚJO et al; 2007, p. 432). 
 
 
Amamentação também favorece a relação afetiva entre mãe e o bebê, ajuda a criança a 
desenvolver-se bem, fisicamente e emocionalmente. A maioria das mães preferia amamentar 
os filhos com leite materno, sem mamadeira e chupeta, alimentar as crianças com leite 
materno é um excelente exercício para o desenvolvimento da face da criança, importante para 
que ela tenha dentes fortes e bonitos, desenvolva a fala e tenha uma boa respiração. Mesmo 
com tantas vantagens a favor da amamentação materna, até a pouco tempo a maiorias das 
mulheres, não só no Brasil quase em todo mundo prefere amamentar o bebê até os seis meses 
ou mais. 
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A amamentação, é um processo alimentar que oferece alimento nutricionalmente 
completo para o bebê, constitui-se em um fenômeno complexo, no qual estão envolvidos 
aspectos biológicos, psicológicos e sociais, estando intimamente associado à cultura. 
(ARAÚJO et al; 2007, p. 436).  
Amamentação materna tem por objetivo orientar as mães como amamentar seus filhos 
de uma forma natural e espontânea, pois leva em conta que amamentar é, antes de tudo, uma 
questão de atendimento entre mãe e filho. (VINHA, 1987). 
Junior disse que nem sempre as coisas foram desfavoráveis para amamentação 
materna. Esta é uma prática muito influenciada pela cultura, ultrapassando os limites estreitos 
da biologia humana. Existe o lado biológico da questão, incluindo os hormônios envolvidos 
na produção e na ejaculação, a alimentação do leite pelas glândulas mamárias.  
São essas estruturas, existentes nas mamas, que produzem o leite. Existe também o 
importante lado sociocultural, que explica as variações da amamentação no tempo e no 
espaço.  
O aleitamento materno tem variado conforme as épocas e os costumes. Como em 
vários outros campos da vida humana, o social supera o biológico. Por isso, (Franca et al; 
2007, p.712) entendem que governos devem adotar estratégias para que as mães tenham 
suporte teórico e emocional, podendo tomar a decisão de amamentar.  
O princípio de que o aleitamento materno é construído a partir dos aspectos biológicos 
e sociais, estas ações devem considerar que a mãe é parte de um ambiente, onde diversos 
fatores podem diﬁcultar que o ato de amamentar seja praticado com sucesso e com duração 
adequada.  
Nesse sentido, o Ministério da Saúde lançou, em 2008, a Rede Amamenta Brasil, 
visando à promoção e apoio à amamentação básica do país. Essa estratégia veio preencher 
uma importante lacuna, haja vista as ações de incentivo ao Aleitamento Materno estarem 
focalizadas no âmbito hospitalar. VENANCIO et al; (2010. p. 324). 
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3. 2 TIPOS DE ALEITAMENTO MATERNO 
É muito importante conhecer e utilizar as definições de aleitamento materno adotadas 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e reconhecidas no mundo inteiro (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2007). Assim, o aleitamento materno costuma ser classificado 
em:  
3. 3   Aleitamento Materno Exclusivo – quando a criança recebe somente leite 
materno, direto da mama ou ordenhado, ou leite humano de outra fonte, sem outros líquidos 
ou sólidos, com exceção de gotas ou xaropes contendo vitaminas, sais de reidratação oral, 
suplementos minerais ou medicamentos.  
3. 4 Aleitamento Materno – quando a criança recebe leite materno (direto da 
mama ou ordenhado), independentemente de receber ou não outros alimentos. 
3. 5  Aleitamento Materno Exclusivo Complementado – quando a criança 
recebe, além do leite materno, qualquer alimento sólido ou semissólido com a finalidade de 
complementá-lo, e não de substituí-lo. Nessa categoria a criança pode receber, além do leite 
materno, outro tipo de leite, mas este não é considerado alimento complementar. 
3. 6 Aleitamento Materno Exclusivo Predominante – quando a criança recebe, 
além do leite materno, água ou bebidas à base de água (água adocicada, chás, infusões), sucos 
de frutas e fluidos rituais
1
. 
3. 7  Aleitamento Materno Exclusivo Misto ou Parcial – a criança recebe leite 
materno e outros tipos de leite, (BRASIL; 2009 Apud VANNUCHI; et al, 2005). Estudos 
recentes sobre aleitamento materno mostraram alguns programas de incentivo ao aleitamento 
materno no Brasil. Alguns exemplos bem sucedidos são o Alojamento Conjunto; método 
Mãe-Canguru; Hospital Amigo da Criança; Projetos Carteiro Amigo e Bombeiros Amigos da 
Amamentação. (REIS et al; 2008), focando sempre a preocupação com o desmame precoce e 
suas graves consequências para a saúde e o estado  nutricional  das  crianças. 
 
 
 
                                            
1 Embora a OMS não reconheça os fluidos rituais (poções, líquidos ou misturas utilizadas em ritos místicos ou religiosos) como exceção 
possível inserida na definição de aleitamento materno exclusivo, o Ministério da Saúde, considerando a possibilidade do uso de fluidos 
rituais com finalidade de cura dentro de um contexto intercultural e valorizando as diversas práticas integrativas e complementares, apóia a 
inclusão de fluidos rituais na definição de aleitamento materno exclusivo, desde que utilizados em volumes reduzidos, de forma a não 
concorrer com o leite materno. 
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3. 8 SAÚDE DA CRIANÇA  
Em 1983 o Ministério da Saúde através da Divisão Nacional de Saúde Materno 
Infantil (DANSAMI) elaborou o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher 
(PAISM), com o objetivo de atender a todos os ciclos de vida das mulheres e de reduzir a 
morbi-mortalidade da população feminina. 
Na mesma ocasião o ministério da Saúde define uma política de atenção à saúde da 
criança (PAISC) com objetivo de identificar e atender as questões de saúde relacionadas à 
criança, buscando desta forma a integralidade na atenção. Em 1984, a FHDF inicia a 
implantação das duas políticas ministeriais adotando o nome de programa de assistência 
integral à saúde da mulher e da criança – (PAISMC). 
 Posteriormente cada um destes programas passa a ter sua identidade, nos moldes 
preconizados pelo Ministério da Saúde. No caso do programa de assistência integral à saúde 
da criança (PAISC), estabeleceu-se como prioridade a criança menor de 1 ano. Em 1990 foi 
criado como piloto, o núcleo de saúde da comunidade da regional norte (HRAN), formado por 
uma equipe multiprofissional para a coordenação dos programas de ações básicas. 
A caderneta de saúde da criança-passaporte da cidadania a todas as crianças nascidas 
no território nacional é um importante instrumento de registro e orientações que auxilia nesse 
acompanhamento. Seu uso adequado é importante para estreitar e manter o vínculo da criança 
e da família com os serviços de saúde. (BRASIL, 2006 p. 3). 
O aleitamento materno é considerado umas das principais formas de se prevenir a 
morte de recém-nascidos. Também ajudam a promover a saúde física, mental e psíquica da 
criança e da mulher que amamenta. O Ministério da Saúde (MS) e a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) recomendam o aleitamento materno por dois anos ou mais, com exclusividade 
nos primeiros seis meses. 
Para reduzir a mortalidades infantil, estudiosos orientam para a importância do 
aleitamento materno. 
“Segundo Ministério da Saúde, Vigilância à Mortalidade Infantil e Fetal é um 
importante estratégia para a redução da mortalidade infantil e fetal, que possibilita a 
adoção de medidas para a prevenção de óbitos evitáveis pelos serviços de saúde. 
Tem sido estimuladas ações de mobilização das equipes de saúde para identificação 
do óbito infantil e fetal, qualificação das informações, investigação e análise de 
evitabilidade dos óbitos e identificação das medidas necessárias para a prevenção de 
novas ocorrências.” (BRASIL, 2006 p. 4).  
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A saúde da criança no SUS é, então, organizada a partir de uma noção de atenção 
integral, feita na lógica do cuidado capaz de articular a saúde como um processo que vincula 
ações e serviços de promoção, prevenção reabilitação e tratamento de doença. (LARA, 2010 
p. 91). 
Para que a criança possa crescer e desenvolver todo o seu potencial, o Ministério da 
Saúde e a Organização Mundial da Saúde criaram o pacto para assistência à saúde da criança: 
 
“As linhas de cuidado prioritário da Área Técnica de Saúde da Criança Aleitamento 
Materno vêm ao encontro dos compromissos do Brasil com os objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio, como o Pacto de Redução da Mortalidade Materno e 
Neonatal, com o Pacto pela Saúde e com o Programa Mais Saúde. As ações de 
promoção à saúde, prevenção de agravos e de assistência à criança pressupõem o 
compromisso de prover qualidade de vida para que a criança possa crescer e 
desenvolver todo o seu potencial.” (BRASIL, 2006 p. 2). 
 
Figura 5 
 
                          Fonte: Ministério da Saúde 
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O acompanhamento do crescimento e desenvolvimento faz parte da avaliação integral 
à saúde da criança, propiciando o desenvolvimento de ações de programação da saúde, de 
hábitos de vida saudáveis, vacinação, prevenção de problemas e agravos à saúde e cuidados 
em tempo oportuno. (BRASIL, 2006 p. 3). 
A infância é considerada pela saúde pública como período crucial do desenvolvimento 
humano em que se devem receber maiores cuidados, porque essa fase é importante para a 
garantia de um futuro saudável da criança e, em ultima instância, da sociedade. (LARA, 2010 
p. 89).      
 
4. Analisando alguns programas de incentivo ao aleitamento materno (PIAM). 
4. 1 Alojamento Conjunto (AC). 
Historicamente no Brasil, o Alojamento Conjunto surgiu na década de 70 a partir das 
necessidades de criar melhores condições para proporcionar um melhor relacionamento entre 
mãe e filho, desde os primeiros momentos após o parto. (FREDERICO et al; 2000 apud REIS 
et al., 2008). 
Para reduzir a taxa do desmame precoce no Brasil, o Ministério da Saúde (MS); 
Organização Mundial de Saúde (OMS), e o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF), lançou a primeira experiência do Alojamento Conjunto na década de 1971, em 
Brasília, Distrito Federal. 
“O Alojamento Conjunto é um sistema hospitalar em que o recém-nascido sadio, 
logo após o nascimento, permanece ao lado da mãe 24 horas por dia, em um mesmo 
ambiente, até a alta hospitalar. Este sistema permite à equipe multiprofissional 
realizar o cuidado direto, o controle do ambiente e a articulação com outros setores, 
possibilitando a prevenção de infecções e contribuindo para a saúde do binômio 
mãe-filho.” (PASQUAL et al; 2010. p. 335). 
 
Este tipo de permanência permite as mães receberem orientações para prestar cuidados 
ao filho, incentivar a amamentação, favorecer o vínculo entre os familiares, além de contribuir 
para a redução de índices de infecção hospitalar. (SOARES et al; 2002. p. 309). 
A vantagem do Alojamento Conjunto favorece o aleitamento materno em livre 
demanda e sua manutenção por tempo prolongado, fortalece o vínculo entre mãe e filho e 
oferece condições para que a equipe de enfermagem possa proporcionar orientações à 
puérpera por meio de demonstrações práticas dos cuidados indispensáveis ao recém-nascido. 
(ODINO et al., 2010. p. 683). 
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A implantação do Alojamento Conjunto, assim como a criação dos Bancos de Leite 
Humano e de grupos de apoio à amamentação, imprimiu grandes mudanças nas políticas 
fundamentais na assistência ao binômio mãe e filho. (PASQUAL et al; 2010. p. 336).  
 
4. 2 Método Mãe-Canguru 
O Método Mãe Canguru (MMC) surgiu na Colômbia, em 1979, a fim de reduzir a 
mortalidade neonatal.  
“Nesse método o bebê que nasce prematuro é colocado contra o peito da mãe em 
posição vertical, promovendo assim uma maior estabilidade térmica e reduzindo o 
tempo de permanência do bebê no hospital, além de poder oferecer também uma 
assistência mais humanizada e de melhor qualidade com menores custos para o 
sistema de saúde, uma vez que o método não necessita de grande aparato 
tecnológico.” (ANDRADE et al; 2005 MILTERSTEINER et al; 2003; ALMEIDA, 
2004; apud SOUZA, et al; 2010 p. 33). 
 
Em funções corporais e amamentação com leite materno, a mãe e o bebê precisa ter 24 
horas ao dia, contato pele a pele, onde este bebê recebe o estímulo e o calor da mãe necessário 
para estabilidade térmica, reduzindo também o tempo de permanência no hospital e 
fortalecendo o binômio mãe e filho. 
O Método Mãe-Canguru chegou ao Brasil em 1992 para que fosse mudado e tornasse 
mais humanizado o atendimento ao recém-nascido. Os primeiros hospitais a utilizarem foram 
Guilherme Álvaro em Santos (SP), em 1992, em 1993, o Instituto Materno-Infantil de 
Pernambuco, em Recife. (BRASIL, 2002&ALMEIDA, et al; apud 2004; SOUZA, et al., 2010 
p. 34). 
A partir dessas exitosas experiências, houve considerável expansão do método no país, 
em decorrência das vantagens, tanto para mãe quanto para o bebê, embora nas políticas 
brasileiras, a ênfase esteja vinculada mais para os benefícios relacionados ao bebê, diminui o 
tempo de separação do recém-nascido. (ARIVABENE et al; 2009 p. 132).  
O Programa Mãe-Canguru apresenta-se como um tipo de assistência humanizada para 
o atendimento do recém-nascido prematuro e/ou de baixo peso. Adota a prática de colocar o 
bebê em contato pele a pele com sua mãe no intuito de fortalecer o vínculo mãe-bebê, 
incentivar o aleitamento materno e promover maior segurança nos cuidados com a criança. 
(VÉRA et al; 2009 p. 62).  
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4. 3 Hospital Amigo da Criança 
Para garantir a saúde e melhorar a qualidade de vida das crianças brasileiras, a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) e o fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF) criou o programa hospital amigo da criança no ano 1990. No mesmo ano foi 
realizado o primeiro encontro na Itália, na cidade de Florença, em que foi idealizada a 
estratégia hospital amigo da criança (HAC). 
Com o objetivo de buscar mecanismos e ações que pudessem ser desenvolvidos para a 
proteção, promoção e apoio ao aleitamento materno a hospital amigo da criança consistem na 
mobilização de profissionais de saúde e funcionários de hospitais e maternidades para mudar 
as rotinas e condutas relacionadas à prevenção do desmame precoce. (SEKEIA et al; 2008).   
Para proteger e promover apoio ao aleitamento materno, Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) realizou o primeiro 
encontro na Itália, na cidade de Florença, em que foi idealizada a estratégia hospital amigo da 
criança. 
“Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF) em 1991-92, Hospital Amigo da Criança (IHAC) tem crescido, 
com mais de 20 mil hospitais credenciados em mais de 156 países nos últimos 15 
anos. Neste período, diversos encontros regionais oferecem orientação e 
proporcionaram oportunidades para a criação de redes de contatos e a troca de 
informações entre profissionais envolvidos com a implantação da iniciativa em seus 
países. Duas dessas reuniões aconteceram recentemente na Espanha (para 
profissionais da Europa) e em Botsuana, para profissionais do leste e do sul da 
África.” (BRASIL, 2010 p. 7).  
 
 
Ao mesmo tempo, as práticas Amigos da Criança garantem que mulheres que não 
amamentam também recebam apoio em outras opções de alimentação que tenham escolhido 
por intermédio de informações completas, imparciais e sem pressões comerciais, e ao contato 
continua desde cedo, que promove a criação de vínculos afetivos entre mãe e filho (BRASIL, 
2010 p. 39). 
Hospital Amigo da Criança foi incorporado pelo Ministério da Saúde como ação 
prioritária para promover, proteger e promover a amamentação. A iniciativa foi baseada nos 
“Dez Passos Para o Sucesso da Amamentação”, os quais tinham o objetivo de promover 
mudanças nos procedimentos hospitalares, em beneficio do aleitamento natural. (PASQUAL 
et al., 2010 p. 336). 
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Os critérios globais compreendem a adesão aos “Dez Passos Para o Sucesso do 
Aleitamento Materno” e, no caso do Brasil, à Norma Brasileira de Comercialização de 
Alimentos para Lactentes e Criança de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras 
(NBCAL). 
Os Dez passos são recomendações que favorecem a amamentação a partir de práticas e 
orientações no período pré-natal, no atendimento à mãe e ao recém-nascido ao longo do 
trabalho do parto, durante a internação após o parto e nascimento e no retorno ao domicílio, 
com apoio da comunidade.  
Para Ministério da Saúde (2011), é preciso informar as mães sobre o funcionamento 
dos Dez passos para sucesso do aleitamento materno. 
“Esses Dez Passos são úteis também para capacitar a equipe hospitalar que trabalha 
com mães e bebês para informar sobre as vantagens e o correto manejo do 
aleitamento materno e sobre as desvantagens do uso dos substitutos do leite 
materno, das mamadeiras e das chupetas, entre outros. Estudos realizados em 
diferentes países, incluindo o Brasil, concluem que a Iniciativa Hospital Amigo da 
Criança IHAC é um estratégia efetiva e confirmam a coerência e viabilidade dos 
Dez Passos Para o Sucesso do Aleitamento Materno.” (BRASIL, 2011 p. 3). 
 
 
     Figura - 6 
REDE BANCO DE LEITE HUMANO E  
PCLHA DE BRASÍLIA DADOS ESTATÍSTICOS 
 
 
     Fonte: Sistema de Produção Rede BLH Brasil – 28 de Setembro de 2010 
 
O Distrito Federal foi reconhecido por ser a única unidade da federação no mundo 
autossuficiente em estoque de leite materno, pela arrecadação e ampla cobertura dos bancos 
de leite nos hospitais da rede pública local, além do trabalho de coleta realizado pelo Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal. (CORREIO BRASILIENSE, 2011). 
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  Figura 7 
OS DEZ PASSOS PARA O SUCESSO 
DO ALEITAMENTO MATERNO 
                                  ↓                                                 ↓ 
1. Ter uma política de aleitamento materno
escrito que seja rotineiramente transmitida a 
toda equipe de cuidados da saúde.     
6. Não oferece ao recém-nascido bebida ou
alimento que não seja o leite materno, a não ser
que haja indicação médica.  
↓                                                ↓ 
2. Capacitar todo a equipe de cuidados da
saúde nas praticas necessárias para
implementar essa política.     
7. Praticar o alojamento conjunto – permitir que
mães e bebês permaneçam juntos 24 horas por
dia.  
↓                                                ↓ 
3. Informar todas as gestantes sobre os
benefícios e o manejo do aleitamento
materno.     
8. Incentivar o aleitamento materno sob livre
demanda.  
↓                                                ↓ 
4. Ajudar as mães a iniciar o aleitamento
materno na primeira meia hora após o
nascimento.     
9. Não oferecer bicos artificiais ou chupetas a
crianças amamentadas.  
↓                                                ↓ 
5. Mostrar às mães como amamentar e
como manter a lactação, mesmo se
separadas dos seus filhos.     
10. Promove grupos de apoio à amamentação e
encaminhar as mães a esses grupos na alta da
maternidade (BRASIL, 2011 p. 4).  
 
         Figura 8 
NÚMERO DE HOSPITAIS AMIGOS DA CRIANÇA  
NAS UNIDADES FEDERADAS BRASILEIRAS 
 
                                     Fonte: Ministério da Saúde/Secretaria de Atenção à Saúde/Departamento de Ações  
                                     Programáticas Estratégicas – Área Técnica de Saúde da Criança e Aleitamento Materno. 
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Para receber o título de hospital amigo da criança o hospital deve cumprir os dez 
passos para o sucesso do aleitamento materno e atender os demais critérios estabelecidos pelo 
Brasil, que são: 
1. Comprovar cadastramento no Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde – CNES.  
 
2. Comprovar cumprimento à Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para 
Lactentes e Criança na Primeira Infância.  
 
3. Não estar respondendo à sindicância no Sistema Único de Saúde.  
4. Não ter sido condenado judicialmente, nos últimos dois anos, em processo relativo à 
assistência prestada no pré-parto, parto, puerpério e período de internação em unidade de 
cuidados neonatais.  
 
5. Dispor de profissional capacitado para a assistência à mulher e ao recém-nascido no ato do 
parto. Garantir, a partir da habilitação, que pelo menos 70% dos recém-nascidos saiam de alta 
hospitalar com o registro de nascimento civil, comprovado pelo Sistema de Informações 
Hospitalares.  
 
6.  Possuir Comitê de Investigação de Óbitos Maternos, Infantis e Fetal implantado e atuante, 
que forneça trimestralmente ao setor competente da Secretaria Municipal de Saúde e/ou da 
Secretaria Estadual de Saúde (SES) as informações epidemiológicas e as iniciativas adotadas 
para a melhoria na assistência, para analise pelo Comitê Estadual e envio semestral ao Comitê 
Nacional de Prevenção do Óbito Infantil e Fetal. 
 
7. Apresentar taxa de crescimento conforme o estabelecido pelo Gestor Estadual ou 
Municipal, tendo como referência as regulamentações procedidas do Ministério da Saúde. Os 
hospitais cujas taxas de cesarianas estão acima das estabelecidas pelo gestor estadual ou 
municipal deverão apresentar redução dessas taxas pelo menos no último ano e comprovar 
que o hospital está adotando medidas para atingir as taxas estabelecidas.  
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8.  Apresentar tempo de permanência hospitalar mínima de 24 horas para parto normal e de 48 
horas para parto cesariano.  
 
9. Permitir a presença de acompanhante no Alojamento Conjunto. 
 
10. Cumprir os “Dez passos para o Sucesso do Aleitamento Materno” (BRASIL, 2011 p. 13). 
 
5. REDE AMAMENTA BRASIL 
A rede Amamenta Brasil é uma estratégia de promoção, proteção e apoio ao 
aleitamento materno (AM) coordenada pela área técnica da saúde da criança e aleitamento 
materno, do departamento de ações programáticas estratégicas, com o departamento de 
atenção básica, ambos vinculados à secretaria de atenção à saúde do ministério da saúde. 
A rede propõe a aumentar os índices de amamentação no país a partir da circulação e 
troca de informações entre os diversos atores, capacitando os profissionais que atuam nas 
unidades básicas de saúde (UBS) para que se tornem agentes de mudança no ensino e 
aprendizagem do aleitamento materno e para uma prática integralizadora. (BRASIL, 2011 p. 
6).  
Para se estabelecer uma estratégia nacional de promoção e proteção apoio ao 
aleitamento materno na atenção básica, o ministério da saúde criou o programa rede 
amamenta Brasil para necessidade de amamentação e ser compreendida pelos profissionais e 
pela sociedade como um processo não apenas biológico, mas também social e cultural. 
 
5. 1. Direitos da Criança e do Adolescente 
Os direitos das crianças e dos adolescentes estão assegurados mundialmente pela 
convenção dos direitos humanos e pelos protocolos facultativos reafirmados pelo Brasil na 
constituição federal (1988) e no estatuto da criança e do adolescente ECA (Lei nº 
8.069/1990), bem como em políticas setoriais do governo referentes à área de saúde. 
 Esses direitos estão ameaçados em virtude da violência que difundida e todo o tecido 
social, causando grande impacto na saúde da população, além de altos custos econômicos e 
sociais para o Estado e para famílias, com anos potenciais de vida perdidos, (BRASIL, 2006 
p. 11).  
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De acordo com a “agenda de compromissos para a saúde integra da criança e redução 
da mortalidade infantil”, a atenção à saúde da criança deve garantir o direito de acesso aos 
serviços de saúde, com enfoque na integralidade do indivíduo e da assistência que garantam 
resolutibilidade adequada e promovam a equidade ao assumir o desafio da conformação de 
uma rede única integrada de assistência. (LARA, 2010 p.92). 
Sistema único de saúde (SUS) como a gestão pública e instrumento de ação política, 
deve buscar sempre a construção de uma sociedade mais equitativa e democrática. É 
fundamental que esforço na qualificação dos processos de gestão, melhorou o rendimento e a 
efetividade da administração pública, de forma a conseguir implementar políticas que 
impactem positivamente o perfil da saúde e a qualidade de vida das populações. (BRASIL, 
2009. p. 5). 
De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
“Art. 196. A Saúde é Direito de Todos e Dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”. 
 
 
 
5. 2. PLANO DE DESENVOLVIMENTO  
Tendo em vista que o objetivo desta pesquisa será analisar o papel e a importância do 
programa de incentivo ao aleitamento materno (PIAM) na redução da mortalidade infantil no 
DF, a pesquisa será do cunho qualitativo e terá como estratégia de pesquisa o estudo de caso. 
Para fins de coleta serão realizados entrevistas semi-estruturadas com coordenadores 
do programa de atenção integral a saúde da criança (PAISC), coordenadores dos bancos de 
leite humanos, destas regionais junto ao banco de leite do GDF e mães de crianças nos centros 
de saúde e ambulatório de crescimento e desenvolvimento nas seguintes regionais: Asa Norte, 
Asa Sul, Taguatinga e Ceilândia. 
Será observada ainda a opinião do participante sobre o funcionamento dos bancos de 
leite materno. Adicionalmente, serão solicitados ao SES dados relativos aos índices de 
desmame precoce e do índice das mães que amamentam exclusivamente com leite materno no 
DF, considerando, os índices definidos pela OMS, como forma de corroborar na discussão dos 
resultados da pesquisa. Continuação de levantamento da literatura e referências bibliográficas 
dos autores, coleção de teorias, conceitos e ideias (pesquisa bibliográfica) documentos e 
relatórios da SES/DF pertinentes à pesquisa (pesquisa documental). 
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A utilização de entrevistas em investigações epidemiológicas constitui importante 
instrumento tanto para a identificação das necessidades sentidas pela população, geradoras de 
demanda a serviços de saúde, como para a obtenção de subsídios visando à caracterização do 
que se pode denominar de “necessidades não sentidas” no campo da saúde, cuja determinação 
é de grande importância no planejamento do projeto. 
 
6. ANALISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
No capitulo a seguir serão apresentados os resultado e a discussão dos dados coletado 
durante a pesquisa, em Regionais e Centros de Saúde do Distrito Federal. 
 
 
Gráfico 1 
 
PERFIL DOS COLABORADORES DE 
BANCOS DE LEITE HUMANO POR IDADE 
 
 
                          Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do  
                                              Distritro Federal. 
 
95% dos colaboradores que trabalham nos Bancos de Leite Humano em Hospitais 
Público do Distrito Federal, se encontram na faxa etaria entre 40 a 50 anos; 5% esta na faxa 
entre 20 a 30 anos. 
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Gráfico 2 
ÍNDICE DE AMAMENTAÇÃO DAS CRINÇAS  
NOS PRIMEIROS 6 MESES 
 
                         
                         Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do  
                                             Distritro Federal. 
 
Dados coletados junto a colaboradores nos hospitais pesquisados evidenciam que 96% 
das mulheres no DF amamentam os seus filhos até os primeiros seis meses de vida, isso 
equivale a um índice médio de amamentação que segundo a OMS é um índice bom de 
amamentação. 
Esse elevado índice segundo entrevistados foi motivado por vários fatores, 
principalmente.  
[...] O apoio dos profissionais e o apoio da equipe como um todo, porque essa 
mãe, ela vai ao posto de saúde e, lá no posto de saúde, eles já... Quando vão vacinar, 
quando vão pesar, medir essa criança, eles tem que estar atento a essas questões da 
amamentação. (Entrevistada B). 
 
[...] Elas sabem, hoje em dia, por causa das campanhas de amamentação, elas 
sabem todos os benefícios do aleitamento materno. Elas sabem que defendem a 
criança contra as doenças, que tem todos os nutrientes que a criança precisa pra se 
desenvolver com saúde; então, elas querem amamentar. (Entrevistada J). 
 
[...] quando você mostra o desenvolvimento do bebê, como é que está o 
ganho de peso dele, como é que está aquele ganho de peso na curva de crescimento 
do bebê, isso motiva a mãe a continuar amamentando. (Entrevistada K). 
 
[...] que é o alimento, pras mães de baixa renda, é importante o valor do leite, 
que é um leite bem mais barato, e mais prático, mas, realmente, eu acho que querer 
amamentar hoje, é questão de qualidade de vida. (Entrevistada C). 
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Gráfico 3 
 
CORRELAÇÃO ENTRE DESMAME PRECOCE 
E NÍVEL DE ESCOLARIDADE DAS MÃES 
                         
 
Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do 
                                              Distritro Federal. 
 
  Desmame precoce é a introdução de qualquer tipo de alimento na dieta de uma 
criança amamentada exclusivamente, antes de completar 6 meses de vida.  (UCHIMURA et 
al; 2001 & SABARENSE 2008). 
Nível da escolaridade das mães figura nos estudos que buscam os determinantes das 
taxas de aleitamento materno. Mulheres com maior nível de instrução estão em fase de 
valorização do aleitamento exclusivo, isso influenciam na prática de amamentação exclusivo, 
as mães com maior formação acadêmica apresentam maior possibilidade de receber 
informações acerca dos benefícios da amamentação exclusiva.  
Os fatores de risco associado ao desmame precoce parecem estar muito mais 
relacionados ao nível de escolaridade das mães, 75% dos colaboradores de Bancos de Leite 
Humano, dizem que existe alguma relação entre os índices de desmame precoce e nível de 
escolaridade das mães, 25% dizem que não existe alguma relação entre os índices de 
desmame precoce e nível de escolaridade das mães. 
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Gráfico 4     
 
PARCERIAS DE BANCOS DE LEITE HUMANO E OUTROS 
ÓRGÃOS PÚBLICO-PRIVADOS E ONGS 
 
 
                          Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do  
                                              Distritro Federal. 
 
Quanto às parcerias com outros órgãos públicos ou privados 81% dos colaboradores 
dos Bancos de Leite Humano dizem que existem parcerias com ONGs para promover a maior 
efetividade do programa de Aleitamento Materno. Esse resultado pode explicar mesmo que 
parcialmente o bom índice de amamentação encontrado no gráfico 2. 
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Gráfico 5 
 
A IMPORTÂNCIA DAS PARCERIAS 
 
 
                          Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do  
                                              Distritro Federal. 
 
94% dos colaboradores informaram que as parcerias tem sido importantes para 
promover a maior efetividade dos programas de Aleitamento Materno no Distrito Federal, isso 
demonstra uma relação estreita com o sucesso dos programas de aleitamento materno no DF.  
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Gráfico 6 
 
CURSOS DE TREINAMENTO  
PARA EQUIPE DA SAÚDE 
 
 
                          Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do  
                                              Distritro Federal. 
 
94% dos colaboradores dos Bancos de Leite Humano recebem treinamento para 
orientar as mães; essa orientação ás mães tem sido fundamental para diminuir os índices de 
desmame precoce nos hospitais públicos do Distrito Federal. 
Outro importante achado da pesquisa foi a estreita correlação existente entre a 
diminuição da taxa de mortalidade infantil e os altos de amamentação. Segundo a maioria dos 
entrevistados essa correlação e visível.  
[...] Olha! Em números estatísticos eu não sei te dizer! Assim, com exatidão, 
mas a gente sabe que as crianças que são amamentadas diminuem a incidência de 
doenças, principalmente as doenças evitáveis de morte evitáveis, como as diarreias, 
as pneumonias. Então, a gente sabe que é fundamental o aleitamento materno para a 
redução da mortalidade infantil, a gente sabe que essas crianças abaixo de 6 meses, 
elas são mais vulneráveis. (Entrevistada J). 
 
[...] o leite materno, ele é completo do ponto de vista nutricional. Então, o 
bebê tem o seu desenvolvimento de uma forma muito mais eficaz, de uma forma 
muito mais eficiente, e com isso, também, além disso, tem os fatores de proteção, é 
que o leite humano traz. E esses fatores de proteção, eles ajudam no 
desenvolvimento de um sistema de imunidade mais eficaz; ajudam também com 
relação à parte de maior eficácia das vacinas que o bebê toma na primeira infância. 
(Entrevistada B). 
 
[...] e mesmo quando a criança está doente, o leite materno ela sempre aceita, 
ao contrário de outros alimentos que ela passa a recusar. Então, a recuperação dela é 
bem melhor. (Entrevistada I). 
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Gráfico 7 
 
SEXO DAS CRIANÇAS 
 
 
               Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do  
                                 Distritro Federal. 
 
Em relação ao sexo das crinças, 100% das mães entrevistadas nos hospitais público e 
centros de saúde do DF, a maioria citou que 51% das crinças de zero a um ano de idade, são 
de sexo Feminino e 49% é do sexo Masculino. Isso mostra que, nos hospitais público 
pesquisados do Distrito Federal, as mulheres nascem mais que os homens no ano 2011. 
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 Gráfico 8 
 
AS CRIANÇAS AMAMENTADAS EXCLUSIVAMENTE 
DURANTE 6 MESES 
 
 
              Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do  
                                Distritro Federal. 
 
O aleitamento materno esteve presente em 77% das crianças recém-nascidos nos 
hospitais público do Distrito Federal, é amamentada exclusivamente; os 23% das crianças 
recém-nascidos não conseguem tomar leite no seio porque, as crianças prematuros ao 
nascerem não consegue sugar leite no peito da mãe. 
A experiência da amamentação é um momento conflituoso para as mulheres, onde as 
orientações recebidas na maternidade nem sempre correspondem à prática vivida por elas, 
tornando essa fase repleta de medo e insegurança. (SABARENSE, 2008 p. 37).  
Apesar do aumento das taxas de amamentção na maioria dos países nas ultimas 
décadas, inclusive no Brasil, a tendência ao desmame precoce continua, o número de crianças 
amamentadas segundo as recomendaçoes da Organização Mundial da Saúde (OMS) ainda é 
pequeno.  
A amamentação quando é praticada de forma exclusiva até os seis meses e 
complementada com alimentos apropriada até os dois anos de idade ou mais, isso demonstra 
grande potencial transformador no crescimento, desenvolvimento e prevenção de doenças na 
infância e idade adulta. 
Segundo os dados coletados na entrevista os motivos são diversos, mas citam-se muito 
a volta ao trabalho devido a antiga licensa-maternidade que oferecia pouco tempo para maes 
ficarem amamentando seus filhos bem como a falta de informação. 
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 [...] vejo volta ao trabalho, das mães, e quando a quantidade de leite não é 
suficiente por bebê parar de chorar; as mães ficam angustiadas, que acham que o 
filho está passando fome, e aí, elas acabam introduzindo alimentação complementar. 
(Entrevistada J). 
 
[...] acho que uma falta de informação, a falta de uma política de mostrar que 
isso é importante pras mães, de trabalhar com isso, de trabalhar com essas questões 
nos centros de saúde, desde a gestação. (Entrevistada K). 
 
[...] As campanhas que tem sido feitas em prol da amamentação orientam, 
esclarecem e fazem com que as mães tenham vontade de achar que é importante 
amamentar. (Entrevistada I). 
 
Segundo o estudo de caso-controle mostrado em Pelotas (RS), mostrou que as chances 
de morrer no primeiro ano de vida, por diarréia, foi 14 vezes maior em crianças não 
amamentadas e 3,6 vezes maiores em crianças com aleitamento misto, quando comparadas 
com crianças amamentadas exclusivamente.  
 
Gráfico 9 
 
AS CRIANÇAS QUE TOMÃO ÁGUA  
ANTES DE COMPLETAR 6 MESES 
 
 
              Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do 
                                Distritro Federal.  
 
22% das crainças prematuros em hospitais público do DF tomou a água antes  de 
completar 6 meses. Segundo a orientação do Ministério da Saúde (MS) e Organização 
Mundial da Saúde (OMS), a crriança só pode receber a água a partir dos 6 meses até 2 anos de 
idade ou mais, 78% das crianças toma água. 
Os estudos no Peru e nas Filipinas mostraram que a prevelência de diarréia dobrou 
quando água ou chás eram ofercidos às crianças menores de 6 meses, quando comparados 
com crianças que só recebia leite materno mesmo em locais secos e quentes.  
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Gráfico 10 
 
AS CRIANÇAS QUE TOMÃO CHÁ 
ANTES DE COMPLETAR 6 MESES 
 
 
             Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do 
                               Distritro Federal. 
 
Entre os questionários aplicados com mães em hospitais público do Distrito Federal, 
94% das crainácas não tomam chá e 6% das crianças tomam chá.  
Isso quer dizer que aleitamento materno é exclusivo. Esse resultado pode explicar 
mesmo que parcialmente o efeito de dar a criança água ou chá antes de completar 6 meses 
encontrado no gráfico 9.  
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Gráfico 11 
 
GRAU DE ESCOLARIDADE DAS MÃES 
 
 
              Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do 
                                Distritro Federal. 
 
Grau de escolaridade das mães facilita para compreender os Dez passos para sucesso 
de aleitamento materno. O Grau de instituição das mães pode ser um indicativo de sucesso no 
aleitamento materno exclusivo já que quanto maior o grau de escolaridade é mais fácil o 
acesso às informações e o aumento do entendimento da importância no binômio mãe-filho, 
34% das mães tinham Ensino Fundamental Completo, 10% tinham Ensino Fundamental 
Incompleto, 20% tinham Ensino Médio Completo, 12% tinham Ensino Médio Incompleto, 
10% tinham Ensino Superior Completo, 14% tinham Ensino Superior Incompleto.  
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Gráfico 12 
 
AS MÃES DOADORAS DE  
BANCOS DE LEITE HUMANO 
 
 
              Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do 
                                Distritro Federal. 
 
 
60% das mães em hospitais público do Distrito Federal não doam leite humano por 
falta de tempo (volta ao Trabalho e Escola) é também, a falta de colaboração de Corpo de 
Bombeiro na coleta de leite humano. Alencar aponta a causa da doação de leite humano e a 
experiência de mulher doadora (ALENCAR et al; 2009 p. 74 a 76). 
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Gráfico 13 
 
AS CRIANÇAS QUE TOMÃO OUTROS TIPOS DE ALIMENTOS 
ANTES DE COMPLETAR 6 MESES 
 
 
              Fonte: Dados de Pesquisa em Hospitais Públicos e Centros de Saúde do 
                                Distritro Federal. 
 
83% das crianças recém-nascidos em maternidade dos hospitais público do Distrito 
Federal não engere outros tipos de alimentos antes de completar 6 meses.  
A Organização Mundial da Saúde (OMS) e Ministério da Saúde (MS) recumendam 
que o bebê mama só no peito da mãe durante 6 meses e continua sendo amamentado após o 
introdução de outros alimentos, até 2 anos ou mais, esta criança terá uma boa saúde até a vida 
adulta. 
Para que as mães não sofre influência de outras opiniões, é preciso reciclagem dos 
profissionais de toda equipe de sáude nos Bancos de Leite Humano.  
[...] Quando ela não é bem orientada, ela acaba protelando, sofre influência 
de outras opiniões que não às vezes, até mesmo de alguns profissionais de saúde que 
não tem habilidade para cuidar daquele tipo de problema, e ela acaba introduzindo o 
leite artificial. (Entrevistada H). 
 
As práticas apropriadas de alimentação são de fundamental importância para a 
sobrevivência, crescimento, desenvolvimento, saúde e nutrição dos lactentes em qualquer 
lugar. Nessa ótica, o aleitamento materno exclusivo é de crucial importância para que se 
obtenham bons resultados. (SILVA et al; p. 302). 
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7. CONSIDERAÇÕES  
Os programas de incentivo ao aleitamento materno (PIAM) como: alojamento 
conjunto; método mãe-canguru; hospital amigo da criança; projetos carteiro amigo e 
bombeiros amigos da amamentação, desempenharam um papel importante na redução das 
taxas de mortalidade infantil no Distrito Federal.  
Os dados coletados da pesquisa realizada possibilitaram visualizar o cenário em que se 
insere o aleitamento materno, bem como atender os objetivos a que se propôs a pesquisa. 
 Com base da discussão dos dados, constatou-se que entre as mães pesquisadas 91% 
reconhecem a importância do aleitamento materno para uma boa saúde da criança e 
consequentemente no aumento das chances do bébé sobreviver aos primeiros anos de vida.  
Alem disso, dados das entrevistas com os técnicos dos hospitais pesquisados revelam 
que dos 77% de crianças amamentadas até seis meses, poucas apresentaram doenças maternos 
infantis como diarreias, infecçoes e etc. De certa forma esta constatação reponde em parte a 
pergunta de psquisa, demonstrando que os programas de amamentação têm desempenhado 
um papel importante e positivo para a redução das taxas de mortalidades no DF.  
 Os fatores apresentados pelas depoentes desta pesquisa demonstam que as crianças 
recém-nascidos nos hospitais públicos e centros de saúde do DF; monstrão que 23% das 
crianças não conseguem tomar leite no seio porque, “leite fraco”, “problema mamário”, 
“recusa do bebê em pegar o peito” e “volta ao trabalho”. 
Razões como leite fraco, problema mamário, recusa do bebê em pegar o peito e volta 
ao trabalho, talvez se deve ao fato da mulher atual ter um cotidiano mais ansioso e tenso, e 
falta de treinamento, informações para as mães em relação ao aleitamento materno. 
É importante que as mães sintam-se adequadamente assistida nas suas dúvidas e 
dificuldades, para que possam assumir com mais segurança o papel de mãe e provedora do 
aleitamento de seu filho. Cabem técnicos dos bancos de leite humano e os profissionais de 
Saúde, em especial, as enfermeiras realizarem acolhimento de qualidade a essas mães de 
modo que possa tornar a amamentação como ato de prazer e não uma obrigação para as mães. 
  Para reduzir a Mortalidade Infantil, o Ministério da Saúde (MS) e Governo do Distrito 
Federal (GDF), precisa adotar seguintes critérios: 
 Treinamento de todos os profissionais de saúde e colaboradores de bancos de leite 
humano. 
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 Treinamento com agentes comunitárias da saúde. 
 Orientação das mães, antes e pós-parto e dando prioridade à amamentação exclusivo. 
 Apoiar ás mães após o parto, intensificar as visitas domiciliares e consultas de 
enfermagem após o parto. 
 Cuidados com recém-nascidos de risco na hora do parto. 
 Tecnologia para informar as mães no processo de amamentação exclusivo: data show, 
vídeos, TV 3D. 
 Realização de filmes nos bancos de leite humano, para possibilitar maior 
conhecimento dos dez passos para sucesso do aleitamento materno. 
 Orientar as mães a posição correta na hora de amamentar. 
 Realizar as palestras para as mães nas enfermarias e ambulatórios dos hospitais. 
 Realizar as propagadas constante no TV, Radio, panfleto e escolas. 
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APÊNDICE 
 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA 
COM COLABORADORES DE BANCO DE LEITE HUMANO 
                                                                                                                    
N.__________ 
 
Cargo:  
Organização:  
Formação Académica:  
Data da Entrevista: ______________/_______________/_____________ 
 
1. SEXO:  
Masculino (  ) 
Feminino   (  ) 
2. Existem campanhas educativas periódicas sobre os benefícios de amamentação? 
Sim (  ) 
Não (  ) 
3. Existem orientações sobre não dar bicos ou chupetas a crianças amamentadas no seio? 
Sim (  ) 
Não (  ) 
 
4.  Qual é o Índice de Amamentação nos primeiros 6 meses? 
Alto    (  ) 
Médio (  ) 
Baixo  (  ) 
5. Existe alguma relação entre os índices de desmame precoce e nível da escolaridade das 
mães? 
Sim (  ) 
Não (  ) 
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6. Existem parcerias com outro órgão público ou privado e ONGs para promover maior 
efetividade do programa de aleitamento materno? 
Sim (  )  
Não (  ) 
7. Essas parcerias são importantes? 
Não (  ) 
Se Sim (  ) por que? 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
8. Há programas de treinamento para toda equipe de saúde, capacitando-a para implementar 
as normas do programa de Aleitamento Materno? 
Sim (  ) 
Não (  ) 
9.  Existe acompanhamento das mães no sentido de orientá-las a não abandonar o processo 
de amamentação logo após o parto e durante os meses necessários para uma eficaz 
amamentação? 
Sim (  ) 
Não (  ) 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA 
COM COORDENADORES DE PROGRAMA DE 
INCENTIVO AO ALEITAMENTO MATERNO (PIAM) E 
COM COORDENADORES DE PROGRAMA DE ATENÇAO 
INTEGRAL A SAÚDE DA CRIANÇA (PAISC) 
                                                      
Cargo:  
Organização:  
Formação Académica:  
Data da Entrevista:                        /                          /                                         
 
1. Quais são os principais motivos do desmame precoce? 
 
2. Como o programa de aleitamento materno funciona neste hospital? 
 
3. Que fatores motivam mais as mães a amamentarem? 
 
4. Qual tem sido o papel do aleitamento materno na redução da mortalidade infantil? 
 
5. Quais têm sido os pontos positivos e negativos dos programas de aleitamento materno no 
DF? 
 
6. Na sua opinião, quais tem sido os principais resultados deste programa aqui no hospital? 
 
7. O parágrafo 6 da Lei 454/93 determina que os hospitais da rede pública devem destinar 
todos os recursos necessários para a coleta do leite materno no domicilio das doadoras. Na 
sua visão esses recursos têm sido viabilizados e em quantidades suficientes? 
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ENTREVISTADOS 
 
Nome: 
Entrevistado: A    
Organização: Hospital Regional de Asa Sul/HRAS 
Tempo de Entrevista: 00h09m52s 
Data da Entrevista: 01/09/2011 
 
Nome: 
Entrevistado: B    
Organização: Hospital Regional de Asa Sul/HRAS 
Tempo de Entrevista: 00h11m36s 
Data da Entrevista: 26/08/2011 
 
Nome: 
Entrevistado: C    
Organização: Hospital Regional de Asa Sul/HRAS 
Tempo de Entrevista: 00h05m47s 
Data da Entrevista: 26/08/2011 
 
Nome: 
Entrevistado: D    
Organização: Hospital Universitário de Brasília/HUB 
Tempo de Entrevista: 00h07m09s 
Data da Entrevista: 24/08/2011 
 
Nome: 
Entrevistado: E    
Organização: Hospital Universitário de Brasília/HUB 
Tempo de Entrevista: 00h07m41s 
Data da Entrevista: 30/08/2011 
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Nome: 
Entrevistado: F    
Organização: Hospital Universitário de Brasília/HUB 
Tempo de Entrevista: 00h08m49s 
Data da Entrevista: 29/08/2011 
 
Nome: 
Entrevistado: G    
Organização: Hospital Regional de Taguatinga /HRT 
Tempo de Entrevista: 00h07m01s 
Data da Entrevista: 16/09/2011 
 
Nome: 
Entrevistado: H   
Organização: Hospital Regional de Taguatinga/HRT 
Tempo de Entrevista: 00h06m10s 
Data da Entrevista: 16/09/2011 
 
Nome: 
Entrevistado: I    
Organização: Hospital Regional de Taguatinga/HRT 
Tempo de Entrevista: 00h05m24s 
Data da Entrevista: 29/09/2011 
 
Nome: 
Entrevistado: J    
Organização: Hospital Regional de Ceilândia/HRC 
Tempo de Entrevista: 00h08m48s 
Data da Entrevista: 05/09/2011 
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Nome: 
Entrevistado: K    
Organização: Hospital Regional de Ceilândia/HRC 
Tempo de Entrevista: 00h04m26s 
 
Data da Entrevista: 01/O9/2011 
 
Nome: 
Entrevistado: L    
Organização: Hospital Regional de Ceilândia/HRC 
Tempo de Entrevista: 00h05m41s 
Data da Entrevista: 05/092011  
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ROTEIRO DE ENTREVISTA 
COM MÃES 
                                                                                                                    N.__________ 
 
Local da Entrevista:  
Grau de Escolaridade:  
Data da Entrevista: _____________/_______________/____________ 
1. Sexo da criança? 
       Masculino (  ) 
       Feminino (  ) 
 
2. Idade__________ 
 
3. A criança é amamentada? 
      Sim (  ) 
      Não (  ), Por quê?  
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
4. Você é doadora de leite materno ao banco de leite?  
      Sim (  ) 
      Não (  ), Por quê?  
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
5. A criança toma água? 
     Sim (  ) 
     Não (  ) 
6. A criança toma Chá? 
Sim (  ) 
Não (  ) 
7. A criança ingere outros tipos de alimentos? 
Sim (  ) 
Não (  ) 
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TERMO DE CONSENTIMENTO COM MÃE DE CRIANÇA 
 
Eu,____________________________________________________, aceito livremente 
participar do estudo “Análise da Efetividade de Programas de Incentivo ao Aleitamento 
Materno nos Hospitais Públicos do Distrito Federal e seus Possíveis Efeitos na Redução 
da Mortalidade Infantil”. O estudo tem por Objetivo, analisar a contribuição do Programa 
de Incentivo ao Aleitamento Materno (PIAM) no combate e redução da mortalidade infantil 
no Distrito Federal. Serão coletados os questionários com mães de crianças. Responsabilizo-
me pela atividade desenvolvida no Ambulatório, Maternidade e Centros de Saúde. Uma vez, 
aceito a minha participação no Ambulatório, Maternidade e Centros de Saúde para a pesquisa 
da Monografia de Conclusão do Curso de Graduação pela Universidade de Brasília – UnB, 
Instituto de Ciências Sociais – ICS Departamento de Sociologia – SOL. 
 
 
Brasília,_____/______/______ 
 
                                                                                  ____________________________ 
                                                                                      Assinatura do Pesquisador  
 
 
            _________________________________ 
                             Assinatura da mãe 
 
 
 
 
 
 
Em caso de dúvida ou reclamação entre em contato com Gaudêncio Pedro da Costa Celular: (61)81444861. Endereço: QI 12 
CONJUTO – B CASA – 44 GUARÁ – 1/Brasília-DF email: mastagaus25@hotmail.com  
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ANEXOS I 
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ANEXOS II 
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 ANEXO III 
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ANEXO IV 
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ANEXO V 
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ANEXO VI 
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ANEXO VII 
 
TERMO DE CONCORDÂNCIA 
 
 
AOS DIRETORES DOS HOSPITAIS  
PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL 
 
Ao Dr. Armando Martinho Barduo Raggio Diretor do Hospital Universitário de 
Brasília – HUB; Ao Dr. Willem Madison da Silva Teixeira Diretor do Hospital Regional de 
Ceilândia – HRC; A Drª Roselle Bugarin Steenhouwer Diretor do Hospital Regional de Asa 
Sul – HRS; A Drª Sonia Maria Salviano Matos de Alencar Diretor do Hospital Regional de 
Taguatinga - HRT do Centro de Saúde da SES-DF, Banco de leite está de acordo com a 
realização, neste setor da pesquisa Análise a Efetividade de Programas de Incentivo ao 
Aleitamento Materno nos Hospitais Públicos do Distrito Federal e seus Possíveis Efeitos na 
Redução da Mortalidade Infantil, de responsabilidade do Gaudêncio Pedro da Costa, para 
Monografia de Graduação do Curso de Ciências Sociais/Departamento de Sociologia, após 
aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
Federal – CEP – SES/DF. 
O estudo envolve entrevistas semi-estruturadas com responsáveis e coordenadores do 
(PIAM), junto ao banco de leite do Distrito Federal e mães de crianças nos Bancos de Leite 
Materno e ambulatório de Crescimento e Desenvolvimento de SES/DF. Tem duração de 
quatro meses, com previsão de início para mês de Julho de 20011. 
                                                                           Brasília,............/.........../............ 
 
Diretor responsável do Hospital Universitário de Brasília – HUB:  
Chefe responsável pela Unidade Clinica:  
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Diretor responsável do Hospital Regional da Ceilândia – HRC:  
   
Chefe responsável pela Unidade Clinica:  
 
Diretor responsável do Hospital Regional da Taguatinga – HRT:  
Chefe responsável pela Unidade Clinica:  
 
Diretor responsável do Hospital Regional da Asa Sul– HARS:  
 
Chefe responsável pela Unidade Clinica:  
 
 
 
 
Pesquisador Responsável pelo protocolo de pesquisa: ___________________________________ 
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 ANEXO VIII 
 
